
2 Teresina, Piauí, SEXTA, 17 DE NOVEMBRO DE 2023Em DiaEditor : Marco Antônio Vilarinho - jornal@portalodia.com

WelsonOliveira
welsonsousa@hotmail.com

D
iv
ul
ga
çã
o

Banco DE LEitE humano 
do Piauí tem crescimento 
de mais de 50%

[ ]Um total de 814 recém-nascidos prematuros 
no estado já foram beneficiados

noVa LEGiSLaÇÃo PRoÍBE a GUaRDa 
coMPaRtiLHaDa EM contEXtoS DE RiSco 

DE VioLÊncia DoMÉStica E FaMiLiaR

O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 

Silva, sancionou a Lei n.º 14.713/23 que proíbe 

a guarda compartilhada de filhos(as) nos casos 
em que é constatado risco de violência domés-

tica ou familiar que envolva o casal ou os filhos. 
A referida lei fora publicada no Diario Oficial da 
União na data de 31 de outubro de 2023.

O texto da Lei nº 14.713/23 modifica artigos do 
Código Civil (Lei nº 10.406/2002) e do Código de 
Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que tratam 
dos modelos possíveis de guarda na proteção 

dos filhos.
Com a mudança na legislação quando não hou-

ver acordo entre a genitora e o genitor, a guarda, 

que poderia ser compartilhada, não será conce-

dida “se um dos genitores declarar ao magistra-

do que não deseja a guarda

da criança ou do adolescente ou quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade de 

risco de violência doméstica ou familiar”, confor-

me o novo texto do código civil.

A nova lei acrescentou, ainda, o art. 699-A no 
Código de Processo Civil, para determinar que 

durante as ações de guarda, o juiz deverá con-

sultar os pais e o Ministério Público sobre risco 

de violência doméstica ou familiar, que envol-

vam o casal ou os filhos, antes da audiência de 
conciliação. Também foi estabelecido prazo de 

cinco dias, após a consulta do juiz, para a apre-

sentação das provas sobre esse tipo de ameaça.

Ou seja, conforme a nova Lei, nas ações de 

guarda, antes de iniciada a audiência de me-

diação e conciliação, o juiz deverá perguntar às 

partes e ao Ministério Público se há risco de vio-

lência doméstica ou familiar, fixando o prazo de 
cinco dias para a apresentação da prova ou de 

indícios pertinentes. Se houver, será concedida 

a guarda unilateral ao genitor não responsável 

pela violência.

Portanto, a nova lei 14.713/23 de 30 de outubro 

de 2023, é uma importante alteração que busca 

dar visibilidade jurídica à situações de violência 

doméstica e familiar, considerando a relevância 

desta situação para a definição
ou não da guarda compartilhada de crianças e 

adolescentes.

Por fim, observa-se que a referida Lei tem como 
objeto primordial que o juiz e o representante 

do Ministério Público tomem conhecimento de 

situações de violência doméstica e familiar envol-

vendo as partes do processo de guarda, para que 

seja tomada a melhor decisão em prol da vítima 

que sofreu violência doméstica, para que ela, por 

exemplo, não necessite da autorização do geni-

tor agressor para as atividades cotidianas, para 

a discussão e acompanhamento do dia a dia da 

criança e do adolescente, tendo como fim, ainda, 
o bem estar da criança e do adolescente.

KaREn LUcHESE S. SoaRES caVaLcantE. Graduada em Direito 
pela faculdade EStÁcio. Pós-graduada em Direito do trabalho e Pre-
videnciário pela FaR – Escola do Legislativo teresina/Pi. advogada.

O Banco de Leite Humano da Maternidade Dona 
Evangelina Rosa apresentou um crescimento de 55,6% 
em comparação ao mesmo período do ano passado, 
segundo dados do Sistema de Gestão de Informação 
da Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano, da 
Fiocruz. Os números são de julho a outubro de 2023.

Ao todo, foram 714 doadoras que contribuíram 
com o banco de lei, o que beneficiou 814 recém-nas-
cidos prematuros no Piauí. Os dados são comemo-
rados pela equipe do banco em meio as celebrações 
do Novembro Roxo, a campanha voltada a sensibi-
lização para as consequências da prematuridade e o 
fortalecimento da amamentação.

“Comemoramos muito esse resultado pois supera-
mos a meta estabelecida para 2023, no entanto, a in-
tenção é atingir autossuficiência em leite humano de 
forma que todos os prematuros internados nas Uni-
dades de Alto Risco do Piauí tenham pleno acesso a 
leite humano pasteurizado sempre que sua condição 
clínica exigir”, disse Vanessa Paz, coordenadora do 
banco da MDER.

Ela explicou que a caminhada em prol da maior 
captação de leite humano e oferta segura aos prema-
turos internados nas unidades de alto risco do nosso 

estado é permanente, e passível de comemoração. A 
diretora-geral da Nova Maternidade Dona Evangeli-
na Rosa, Cármen Ramos, o banco de leite localizado 
na maternidade é referência para o país.

“Na MDER está situado o Banco de Leite Humano 
de referência para o Piauí, importante estratégia para 
garantir o leite humano de qualidade para os recém-
-nascidos pré-termos, não só dos que nascem na 
MDER, como também de outras maternidades que 
coletam o leite das mães nos postos de coletas e en-
viam para ser processado nessa instituição”, afirmou.

coMo DoaR
Pode fazer a doação de leite humano toda mulher 

que está amamentando de forma exclusiva seu bebê, 
saudável, e tem leite excedente. Dessa forma ela 
contribui com a recuperação desses bebês que não 
dispõem de leite da própria mãe. “Todo o leite doa-
do passa por um processo de pasteurização e análise 
microbiológica para liberação para consumo”, explica 
Vanessa Paz.    

Para mais informações sobre as doações, entrar em 
contato pelo WhatsApp (86) 99498-5120.

(Redação Portal O Dia)
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